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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2020 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Processo Administrativo n° 23066.021812/2020-81) 
 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ME/EPP, EXCETO QUANTO AOS 
ITENS 02, 04, 06, 09 E 12 DE AMPLA CONCORRÊNCIA  

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal da Bahia - UFBA, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 
preço (por item), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 
2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
Data da sessão: 09 de dezembro de 2020 
Horário: 09:00h (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 

1. DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de 
Microcomputadores e Laptops, para atender às necessidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA – 
UFBA, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste edital e na DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
DE TIC do Termo de Referência. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 . Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto quanto aos itens 
02, 04, 06, 09 e 12 de ampla concorrência. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2.1 Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitantes na condição de microempresa ou de 
empresa de pequeno porte, segundo os parâmetros estabelecidos no art. 3.º da Lei Complementar 
123/2006, além da realização das pesquisas pertinentes nos sistemas de pagamento da 
Administração Pública Federal, o Pregoeiro solicitará das participantes a apresentação de 
documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e veracidade de sua declaração. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
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4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos 

4.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
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e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6 .DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante;  
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 5  

PREGÃO SRP 31/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23066.021812/2020-81 

 

 6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, em algarismo, com 2 (duas) 
casas decimais, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços 
praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens fornecidos: 

7.26.1 no país, 

7.26.2. por empresas brasileiras;  

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
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8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo razoável estabelecido pelo pregoeiro, 
não inferior a 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo convencionado da 
solicitação. 

8.6.3.1.   Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.6.3.3.   No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.5.  Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6.  Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo estipulado durante a sessão, após o qual poderão 
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
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8.6.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, 
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. e 16 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1.   O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em prazo razoável estabelecido pelo 
pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
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9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 
2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( 
um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
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9.11. Qualificação técnica 

9.11.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são aqueles 
descritos no item 11.4 do termo de referência. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.20.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
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11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

15.1. As cláusulas referentes à garantia técnica dos equipamentos estão previstas no Termo de 
Referência. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  

17.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.4.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 

17.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
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requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.3. apresentar documentação falsa; 

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.6. não mantiver a proposta; 

22.1.7. cometer fraude fiscal; 

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
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22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
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22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha 
seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregoeiro4@ufba.br e 
ngl@ufba.br, até às 17h de cada dia útil. 

24.2.1. No caso de recebimento via e-mail em horário estranho ao funcionamento oficial da 
unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem 
começarão a correr no primeiro dia e hora úteis subsequentes ao registrado na correspondência 
eletrônica. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico informado no item 24.2 deste 
edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
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25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras e 
www.ufba.br/licitacoes. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

25.12.2. ANEXO II – Declaração de Dados para Assinatura da Ata. 

25.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

25.12.4. ANEXO IV – Tabela Comprobatória 

25.12.5. ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços 

 

Salvador, ......... de ................................. de 2020 

Assinatura da autoridade competente 



 

Anexo I do Edital 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019 
 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1 Registro de Preços para eventual aquisição de Microcomputadores e Laptops para atender às 

necessidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA – UFBA, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas na DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1.3  Bens e serviços que compõem a solução 

1.3.1 A estimativa para a quantidade dos itens a serem adquiridos nesse processo licitatório foi 
definida com base no levantamento das requisições recebidas através do SIPAC – Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos, no qual todas as unidades da 
Universidade fazem seus respectivos planejamentos de compras. 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO / 

ESPECIFICAÇÃO 
CATMAT / 

SIPAC 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

1 

Microcomputador, memória 
ram: superior a 8 gb, núcleos 
por processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: 1 tb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: 
proprietário, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: compacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

471901/ 
52350000005

50 
Unidade 10 

 R$       
7.450,50  

 

R$ 74.505,00 
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2 

Microcomputador, memória 
ram: superior a 8 gb, núcleos 
por processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: 1 tb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: 
proprietário, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: compacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência.  

 471901/ 
52350000005

22  
Unidade 145 

 R$       
7.450,50  

 

R$ 
1.080.322,50 

 

 

 

3 

Microcomputador, memória 
ram: superior a 8 gb, núcleos 
por processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: 1 tb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: open 
source, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: compacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

471896 /  
52350000005

23 
Unidade 10 

 R$       
7.254,83  

 

R$ 72.548,30 

 

 

 

4 

Microcomputador, memória 
ram: 4 a 8 gb, núcleos por 
processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: 
proprietário, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: ultracompacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. 

469791 / 
52350000005

20 
Unidade 808  R$       

6.305,00  

 

R$ 
5.094.440,00 

 

 

 

5 Microcomputador, memória 
ram: 4 a 8 gb, núcleos por 

469791 / 
52350000005 Unidade 12 

 R$       
6.305,00  

 
R$ 75.660,00  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 28  
PREGÃO SRP 31/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23066.021812/2020-81 

processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: 
proprietário, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: ultracompacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

51  

 

6 

Microcomputador, memória 
ram: 4 a 8 gb, núcleos por 
processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: open 
source, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: ultracompacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. 

471896 / 
52350000005

21 
Unidade 23 

 R$       
5.985,00  

 

R$ 137.655,00 

 

 

 

7 

Microcomputador, memória 
ram: 4 a 8 gb, núcleos por 
processador: 4 a 8, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, monitor: 21 a 29 pol, 
componentes adicionais: 
com teclado e mouse, 
sistema operacional: open 
source, garantia on site: 
superior a 36 meses, 
gabinete: ultracompacto. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

471896 / 
52350000005

52 
Unidade 7  R$       

5.985,00  

 

R$ 41.895,00 
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8 

Notebook, tela: até 14 pol, 
interatividade da tela: sem 
interatividade, memória ram: 
superior a 8 gb, núcleos por 
processador: até 4, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, bateria: até 4 células, 
alimentação: bivolt 
automática, sistema 
operacional: open source, 
garantia on site: 36 meses. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

471842/  
52350000005

17 
Unidade 4 

 R$    
11.087,33  

 

R$ 44.349,32 

 

 

 

9 

Notebook, tela: até 14 pol, 
interatividade da tela: sem 
interatividade, memória ram: 
superior a 8 gb, 
núcleos por processador: 4 a 
8, armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, bateria: até 4 células, 
alimentação: bivolt 
automática, sistema 
operacional: proprietário, 
garantia on site: 36 meses. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. 

471839 / 
52350000005

24 
Unidade 25 

 R$    
11.316,67  

 

R$ 282.916,75 

 

 

 

10 

Notebook, tela: até 14 pol, 
interatividade da tela: sem 
interatividade, memória ram: 
superior a 8 gb, 
núcleos por processador: 4 a 
8, armazenamento hdd: sem 
disco hdd gb, 
armazenamento ssd: 110 a 
300, bateria: até 4 células, 
alimentação: bivolt 
automática, sistema 

471839/ 
52350000005

53 
Unidade 7 

 R$    
11.316,67  

 

R$ 79.216,69  
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operacional: proprietário, 
garantia on site: 36 meses. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência.  ME 
/ EPP 

 

 

11 

Notebook, tela: até 14 pol, 
interatividade da tela: sem 
interatividade, memória ram: 
5 a 8 gb, núcleos por 
processador: até 4, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd, armazenamento 
ssd: 110 a 300 gb, bateria: 
até 4 células, alimentação: 
bivolt automática, sistema 
operacional: open source, 
garantia on site: 36 meses. 
Especificações técnicas 
contidas no adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

451920/ 
52350000005

15 
Unidade 7 

 R$       
5.779,99  

 

R$ 40.459,93 

 

 

 

12 

Notebook, tela: até 14 pol, 
interatividade da tela: sem 
interatividade, memória ram: 
5 a 8 gb, núcleos por 
processador: até 4, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd, armazenamento 
ssd: 110 a 300 gb, bateria: 
até 4 células, alimentação: 
bivolt automática, sistema 
operacional: proprietário, 
garantia on site: 36 meses. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. 

451903 / 
52350000005

15 
Unidade 62 

 R$       
5.975,99  

 

R$ 370.511,38 
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13 

Notebook, tela: até 14 pol, 
interatividade da tela: sem 
interatividade, memória ram: 
5 a 8 gb, núcleos por 
processador: até 4, 
armazenamento hdd: sem 
disco hdd, armazenamento 
ssd: 110 a 300 gb, bateria: 
até 4 células, alimentação: 
bivolt automática, sistema 
operacional: proprietário, 
garantia on site: 36 meses. 
Especificações técnicas 
contidas no Adendo 01, parte 
do Termo de Referência. ME 
/ EPP 

451903 / 
52350000005

54 
Unidade 13  R$       

5.975,99  

 

R$ 77.687,87 

 

 

 

      

 R$ 
7.472.167,74 

 

 
 
 

2 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

2.1  Contextualização e Justificativa da Contratação 

2.1.1 A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA - UFBA. É prática da UFBA manter um conjunto de Registros de Preços 
com diversos tipos de itens de bens e serviços de tecnologia da informação e comunicação, 
que poderão ser contratados pela Administração durante o período de validade destes 
Registros de Preços. Esta, portanto, é a motivação principal para a realização deste registro 
de preços: registrar os preços, através da modalidade de Pregão Eletrônico, para as futuras 
aquisições de Equipamentos e bens de Informática para a Universidade Federal da Bahia 
(UFBA). 

2.1.2 A escolha pela aquisição de novos equipamentos foi baseada na análise da vantajosidade 
dos aspectos técnicos e econômicos da solução, considerando: 

a) A necessidade de renovação do parque de estações de trabalho da UFBA; 
b) Inviabilidade econômica de atualização tecnológica dos equipamentos atualmente em uso, 

em função de sua obsolescência tecnológica e dos custos relacionados à substituição de 
peças; 

c) Inviabilidade econômica da aquisição de serviço de suporte técnico / manutenção para o 
parque de estações de trabalho em uso, devido ao seu atual estado de conservação; 

d) A necessidade de aquisição de diferentes perfis técnicos de equipamentos para atender às 
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demandas de diferentes grupos de usuários, de acordo com a utilização requerida pelas 
unidades. 

 
2.1.3 A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preço (SRP) para este Processo 

licitatório se dá pela flexibilidade que este sistema de compra oferece para a administração 
pública. Com a limitação dos recursos financeiros disponibilizados pelo governo federal 
para as aquisições de bens e serviços de informática, a administração terá que decidir, com 
base nos preços apresentados pelas empresas licitantes vencedoras, quais produtos 
deverão ser priorizados e efetivamente contratados. Pela própria natureza deste sistema de 
compras, a UFBA não tem nenhuma obrigação por realizar a contratação de quaisquer dos 
itens licitados. Além do mais, este Registro de Preços terá uma validade de até 12 (doze) 
meses, o que vai permitir a administração central escolher o melhor momento de efetivar 
as contratações de acordo com as disponibilidades financeiras do momento.   
 

2.1.4 As especificações dos sistemas operacionais presentes nos itens de microcomputadores 
justificam-se em função da compatibilidade necessária com os ambientes aos quais os 
equipamentos se integrarão. Dessa forma, de acordo com o padrão específico de cada 
ambiente a ser atendido, preserva-se os investimentos previamente realizados e garante-se 
a funcionalidade necessária para o desenvolvimento das atividades, sejam elas 
administrativas ou acadêmicas. 

 
2.1.5 A necessidade da aquisição e a justificativa de escolha da solução foram objeto de 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR realizado em conformidade com o disposto na Instrução 
Normativa n° 1, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital, que “dispõe sobre 
o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de 
Tecnologia da Informação (SISP) do Poder Executivo Federal”. 

 

2.2  Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 
ID Objetivos Estratégicos 

N10 
Objetivo Estratégico - Consolidar, aperfeiçoar e qualificar a infraestrutura física, 
tecnológica e de serviços da Universidade à luz do paradigma do Campus Inteligente, 
Sustentável e Humanizado. 

 
ALINHAMENTO AO PDTIC 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

A4.2.2 
Adquirir estações de trabalho, 
dispositivos móveis e 
dispositivos periféricos 

M4.2 
Atualizar e ampliar o parque de estações de 
trabalho e dispositivos móveis, com seus 
equipamentos, software e serviços 
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ALINHAMENTO AO PAC 2020 

Item Descrição 
42970 a 42978 Microcomputador 

 

2.3  Estimativa da demanda 

2.3.1 A estimativa para a quantidade dos itens a serem adquiridos nesse processo licitatório foi 
definida considerando as requisições recebidas através do Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos (SIPAC), no qual todas as unidades da Universidade fazem seus 
respectivos planejamentos de compras, conforme calendário determinado no início de 
cada ano pela Coordenadoria de Material e Patrimônio (CMP), da Pró-Reitora de 
Administração (PROAD), e em consonância com o Plano Anual de Contratações (PAC).  

2.3.2 Além do total de requisições, foi analisado o quantitativo de empenhos gerados pelas 
unidades da UFBA relativos ao Pregão 36/2017. Com o levantamento realizado, notou-se 
que seria mais eficiente para a Administração reduzir a quantidade de itens no próximo 
Pregão, pois tanto os Microcomputadores, quanto os Notebooks denominados básicos e 
avançados suprem as demandas da universidade. Assim, para o atual processo, excluiu-se 
os itens denominados intermediários. 

2.3.3 Cabe ressaltar que o quantitativo de empenhos realizados foi abaixo das demandas do 
órgão. Isso se dá por conta das restrições orçamentárias impostas nos últimos anos, que 
obrigaram a Administração a priorizar recursos. 

2.3.4 Dessa forma, comparando as requisições das unidades realizadas via SIPAC e os 
empenhos referentes ao último pregão, notou-se que a melhor solução para definir o 
quantitativo do presente processo licitatório seria considerar em primeiro lugar, as 
requisições das unidades, pois elas refletem com maior clareza as demandas reais da 
universidade. 

2.3.5 Assim, com o objetivo de atender as requisições da UFBA para o período de vigência do 
novo processo, definiu-se que o seguinte quantitativo poderá suprir as necessidades do 
órgão de maneira satisfatória: 

  

DESKTOP BÁSICO 

DESCRIÇÃO QDT ESTIMADA 

Desktop Básico com Windows 820 

Desktop Básico sem Windows 30 

TOTAL 850 
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DESKTOP AVANÇADO 

DESCRIÇÃO QDT ESTIMADA 

Desktop Avançado com Windows 155 

Desktop Avançado sem Windows 10 

TOTAL 165 

 

NOTEBOOK BÁSICO 

DESCRIÇÃO QDT ESTIMADA 

Notebook Básico com Windows 75 

Notebook Básico sem Windows 7 

TOTAL 82 

 

NOTEBOOK AVANÇADO 

DESCRIÇÃO QDT ESTIMADA 

Notebook Avançado com Windows 32 

Notebook Avançado sem Windows 04 

TOTAL 36 

 

2.4  Da adjudicação por item 

2.4.1 O presente Termo de Referência observa o disposto na Súmula nº 247 do TCU no tocante 
à obrigatoriedade da regra geral de adjudicação por item e não por preço global. Tal regra 
permite, assim, a mais ampla participação dos licitantes interessados na presente 
contratação. 

2.5  Parcelamento da Solução de TIC 

2.5.1 Considerando o disposto no inc. I do §2° do art. 12 da IN 01/2019/SGD a Equipe de 
Planejamento da Contratação avaliou a viabilidade de “realizar o parcelamento da solução 
de TIC a ser contratada, em tantos itens quanto se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis”. 

2.5.2 Desse modo, embora seja uma opção parcelar a aquisição do equipamento e dos seus 
periféricos (monitor, teclado, mouse, etc), pesaram a favor do não parcelamento os 
seguintes pontos: 
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a) As múltiplas aquisições gerariam quantidade maior de contratos a serem geridos pela 
Administração, comprometendo o princípio da eficiência administrativa; 

b) A garantia do conjunto seria prejudicada uma vez que deveria ser prestada por cada 
fornecedor individualmente, gerando múltiplas relações contratuais de garantia e 
comprometendo a disponibilidade dos equipamentos caso ocorra falhas isoladas na 
prestação da garantia por qualquer dos fornecedores; e 

c) A competitividade do certame permanece resguardada, uma vez que o mercado tem 
capacidade para atendimento da demanda da forma como foi estruturada. 
 

2.6  Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

2.6.1 Prover recursos e ferramentas de TIC alinhadas às necessidades da universidade; 
2.6.2 Garantir o contínuo aumento da eficiência e da produtividade da força de trabalho, 

através da disponibilização de ferramentas de trabalho adequadas às necessidades; 
2.6.3 Renovar e atualizar o parque de microcomputadores de uso administrativo, em 

substituição a equipamentos em fim de ciclo de vida e/ou sem garantia técnica; 
2.6.4 Proporcionar aumento da disponibilidade, da estabilidade e da reparabilidade dos 

recursos e ferramentas de TIC.  
 

3 ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1  Requisitos de Negócio 

3.1.1 Necessidade de garantir a continuidade dos serviços prestados com suporte em recursos de 
TIC. Essa funcionalidade está ligada ao princípio da Continuidade do Serviço Público, o qual 
diz que sendo o Estado detentor dos bens e interesses públicos este não pode parar, pois 
senão estaria deixando de defender ou representar a coletividade; 

3.1.2 Necessidade de renovar o parque de estações de trabalho em uso na Universidade Federal 
da Bahia; 

3.1.3 Necessidade de atualizar os recursos tecnológicos disponíveis aos usuários internos, 
propiciando o aumento da eficiência e da produtividade; e 

3.1.4 Necessidade de mitigar possíveis riscos, danos ou indisponibilidade a prestação de serviços 
de TIC, decorrentes de problemas técnicos identificados nos equipamentos.  

 

3.2  Requisitos Legais 

3.2.1 Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providências; 
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3.2.2 Decreto-Lei 200/1967: Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece 
diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências; 

3.2.3 Lei nº 8.666/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências; 

3.2.4 Lei 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 

3.2.5 Decreto nº 7.892/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços para órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal; 

3.2.6 Decreto nº 5.450/2005: Regulamenta a aplicação do pregão em sua forma eletrônica; 
3.2.7 Decreto nº 7.174/2010: Disciplina as condições especiais para a aquisição de bens e 

contratação de serviços de TIC para órgãos e entidades sob controle da União; 
3.2.8 Acórdão nº 1099/2008 – TCU Plenário – Manifestou entendimento de que, havendo 

dependência entre os serviços que compõem o objeto licitado, a opção pelo não 
parcelamento mostra-se adequada, no mínimo do ponto de vista técnico; 

3.2.9 Nota Técnica nº 02/2008 – SEFTI/TCU – Estabelece o uso do pregão para aquisição de bens 
e serviços de tecnologia da informação; 

3.2.10 Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019: Dispõe sobre o processo de contratação de 
soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP 
do Poder Executivo Federal; 

3.2.11 Instrução Normativa SEGES/ME nº 01/2019: Dispõe sobre Plano Anual de Contratações de 
bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e sobre o Sistema de 
Planejamento e Gerenciamento de Contratações; 

3.2.12 Instrução Normativa SGD/ME nº 02/2019: Regulamenta o art. 9º-A do Decreto nº 7.579, de 
11 de outubro de 2011, e o art. 22, § 10 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e 
dispõe sobre a composição e as competências do Colegiado Interno de Referencial Técnico. 

3.2.13 Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 2018-2022; 
3.2.14 Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI UFBA 2014-2017. 

3.3  Requisitos de Garantia e Manutenção 

3.3.1 Os requisitos de Garantia e Manutenção estão especificados para cada item nos Adendos 
deste Termo de Referência. 

3.4  Requisitos Temporais 

3.4.1 O(s) CONTRATO(S) decorrente(s) da ATA REGISTRO DE PREÇOS terão vigência de 12 (DOZE) 
MESES e deverão ser assinados no prazo de validade da ATA. A GARANTIA TÉCNICA do(s) 
equipamento(s) terá vigência de, no mínimo, 36 (TRINTA E SEIS) MESES para Notebooks e 
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60 (SESSENTA) MESES para Desktops, a contar da data de RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

3.5  Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

3.5.1 No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável – em destaque às 
Instruções Normativas 05/2017/SEGES e 01/2019/SGD – a CONTRATADA deverá priorizar, 
para a execução dos serviços, a utilização de bens que sejam no todo ou em partes 
compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis. 

3.6  Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

3.6.1 A arquitetura tecnológica da solução deverá observar, no que for aplicável, os requisitos 
específicos de cada ITEM – de acordo com os ADENDOS I, II, III e IV. 

3.7  Requisitos de Segurança da Informação 

3.7.1 A CONTRATADA deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso 
em razão da execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, 
divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. 

3.8  Outros Requisitos Aplicáveis 

3.8.1 Nos termos do Capítulo V (arts. 41 e 42) do Decreto n° 8.420, de 18 de março de 2015, é 
fortemente recomendável que a CONTRATADA possua ou desenvolva PROGRAMA DE 
INTEGRIDADE, que consiste num conjunto de “mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de 
códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar 
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira”. 

 

4 RESPONSABILIDADES 

4.1  Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 
 
4.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua PROPOSTA; 
4.1.2 Nomear GESTOR e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do CONTRATO para exercer 

o acompanhamento e fiscalização da execução contratual e mantendo, inclusive, o registro 
histórico devidamente documentado, conforme o disposto inc. XIV do art. 33 da IN-
01/2019/SGD; 

4.1.3 Encaminhar formalmente as demandas, preferencialmente por meio de ORDENS DE 
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SERVIÇO, de acordo com os critérios estabelecidos nesse TERMO DE REFERÊNCIA, 
observando-se o disposto no art. 32 da IN-01/2019/SGD; 

4.1.4 Receber o objeto/serviço fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a 
PROPOSTA aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 33 da IN-
01/2019/SGD, verificando minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

4.1.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da entrega do(s) bem(ns) adquiridos e recebidos, 
no prazo e condições estabelecidas no EDITAL e seus anexos; 

4.1.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG; 

4.1.7 Comunicar à CONTRATADA por escrito (ou por meio eletrônico hábil), fixando prazo para a 
sua correção, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.8 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
de acordo com o devido processo administrativo e garantidos os direitos de contraditório e 
ampla defesa; 

4.1.9 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 
da Solução de Tecnologia da Informação; 

4.1.10 Realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências e/ou PROVA DE 
CONCEITO (avaliação de amostras) com o LICITANTE classificado provisoriamente em 
primeiro lugar, para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas, 
exigindo, no caso do fornecimento de bens, a descrição em sua proposta da marca e 
modelo dos bens ofertados; 

4.1.11 Garantir que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de 
Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do 
CONTRATO, incluindo as bases de dados, pertençam à ADMINISTRAÇÃO, justificando os 
casos em que isso não ocorrer; 

4.1.12 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, a exemplo daqueles 
listados no art. 5° da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017; e 

4.1.13 Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos administrativos ou 
a tomada de decisão. 

 

4.2  Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 
Além de garantir a fiel execução dos serviços contratados de acordo com os termos contratuais, 
são responsabilidades da CONTRATADA: 
 

4.2.1 Executar o OBJETO conforme as especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA e de sua 
PROPOSTA, efetuando a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
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especificações, prazo e local contratados, acompanhado da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), 
na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

4.2.2 Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, 
os equipamentos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

4.2.3 Caso os bens oferecidos tenham sido importados, a Contratada deverá comprovar, no 
momento da entrega, sua origem e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, 
sob pena de não serem aceitos e incidirem as penalidades contratuais previstas; 

4.2.4 Cumprir a GARANTIA e prestar assistência técnica para os equipamentos, na forma e nos 
prazos estabelecidos, assegurando a reposição de peças e prestando os serviços durante o 
período de garantia no local onde estiver instalado o equipamento durante o período da 
garantia; 

4.2.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), incluindo a 
obrigação de substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com 
avarias ou defeitos ou que não atenda às especificações exigidas; 

4.2.6 Apresentar seus empregados diretamente envolvidos na prestação dos serviços junto ao 
CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, quando for 
o caso; 

4.2.7 Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão ao ambiente físico deste para a execução do(s) serviço(s) – instruindo-os quanto 
à necessidade de acatar as normas internas vigentes; 

4.2.8 Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao OBJETO 
e à execução do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

4.2.9 Indicar e manter PREPOSTO apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do CONTRATO, de acordo com os requisitos definidos; 

4.2.10 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO CONTRATO, 
inerentes à execução do objeto contratual; 

4.2.11 Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à 
prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o 
cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade 
das informações prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou omissão; 

4.2.12 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 

4.2.13 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da 
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Informação pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 
necessária; 

4.2.14 Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação – assim 
como deve zelar pelo cumprimento de suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas; 

4.2.15 Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia 
da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso I, alínea “g” da IN 
SLTI.MP n° 04, de 11/09/2014; 

4.2.16 Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de 
comprovação de atendimento das especificações técnicas; 

4.2.17 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da 
Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do CONTRATO, 
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados ao CONTRATANTE, 
nos termos da legislação vigente; 

4.2.18 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 
no objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor total; 

4.2.19 Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do trabalho 
durante a execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do 
CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas 
instalações funcionais, inclusive regras de acesso e controles de segurança; e 

4.2.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.2.21 É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores ao modelo contratado, 
nas mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do 
originalmente proposto na Ata de Registro de Preços, devendo este estar em linha de 
comercialização normal pelo fabricante. 

4.2.22 Sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos, a CONTRATADA 
deverá comunicá-las, mantendo o Órgão Gerenciador da Ata e a CONTRATANTE informados. 
Os novos modelos de equipamentos deverão ser submetidos à teste de conformidade pelo 
Órgão Gerenciador e, caso aprovado, será o modelo a ser entregue para as contratações 
futuras provenientes da Ata de Registro de Preços vigente. 

4.2.23 A CONTRATADA é responsável, ainda, por aprovar a conexão ou instalação nos 
equipamentos, de produtos de hardware, externos ou internos, e/ou de software de outros 
fornecedores ou fabricantes, desde que tal iniciativa não implique danos físicos ao 
equipamento e não constitua perda vigência da GARANTIA prevista no presente TERMO DE 
REFERÊNCIA, procedimento este que deverá ser acompanhado pelo fabricante ou seu 
representante para reposição de lacres, quando for o caso; 

4.2.24 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
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com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

4.2.25 Em relação à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, compete aos FORNECEDORES REGISTRADOS: 
a) Aceitar os termos e condições da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com a 

legislação vigente e com o instrumento pactuado no TERMO DE REFERÊNCIA; 
b) Manter, durante a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, as condições de habilitação 

exigidas no EDITAL; e 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS sem a expressa concordância do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

4.3  Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços 
4.3.1 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços; 
4.3.2 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 

preços registrados; 
4.3.3 Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, 

contendo: 
a) as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, 

ou sistema informatizado, quando disponível; e 
b) definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de 

prazo e responsável. 
4.3.4 Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre 

outros: 
a) a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de 

TIC; 
b) as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos 

participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e 
redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a 
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pela contratada; e 

c) as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, 
garantida a realização de Prova de Conceito, em função de fatores supervenientes que 
tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica; 

 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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5.1  Recebimento dos bens 
5.1.1 Os bens serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do 
recebimento provisório. 

5.1.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

5.1.3 Caso não atenda as especificações, a empresa será penalizada, pelo não cumprimento do 
estabelecido no Edital, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis. 

5.1.4 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente.  
 

5.2  Da Garantia Contratual 
 
5.2.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 

8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após 
o término da vigência contratual, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor 
total do contrato.  

5.2.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

5.2.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
5.2.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

5.2.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F 
da IN SEGES/MP nº 5/2017.  

5.2.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
5.2.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
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5.2.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  
5.2.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
15.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.  

5.2.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

5.2.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

5.2.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

5.2.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

5.2.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação.  

5.2.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

5.2.11 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
5.2.12 Será considerada extinta a garantia:  

5.2.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
5.2.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do 
Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

5.2.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

5.2.14 A contratada autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Edital e no Contrato. 

5.3  Da Subcontratação 
5.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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5.4  Métodos e Estratégias de Suprimento 
5.4.1 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de 

entrega não superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso; 

5.4.2 Para as demandas da Universidade Federal da Bahia - UFBA, os bens deverão ser entregues 
na sede do órgão, no endereço Rua Barão de Jeremoabo, s/nº, Campus Universitário de 
Ondina – Ondina – Salvador – Bahia, CEP 40.170-115, nos dias úteis, no horário das 08 
horas às 17 horas. 
 

5.5  Medidas Acauteladoras 
5.5.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

5.6  Controle da Execução 
5.6.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da contratação, e de tudo 
dará ciência à Administração.   

5.6.1.1 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato.  

5.6.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-Responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

5.6.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

5.7  Das Infrações e das Sanções Administrativas 
5.7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no 
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decorrer da contratação:  
5.7.1.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato;  
5.7.1.2 Apresentar documentação falsa;  
5.7.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;  
5.7.1.4 Cometer fraude fiscal;  
5.7.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 
Preços ou no Contrato.  

5.7.2 A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

5.7.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
5.7.2.2 Multa:  

a. Pelo atraso injustificado na entrega dos equipamentos, a licitante contratada incorrerá 
em multa moratória diária de 0,2% (dois décimos por cento) nos primeiros 30 (trinta) 
dias de atraso e de 0,4% (quatro décimos por cento) para atraso superior a 30 (trinta) 
dias, calculado sobre o valor global do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do 
valor contratado.  

b. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do 
contrato.  

c. Quando do atraso em relação ao prazo máximo exigido para o reparo de equipamento 
com defeito, a UFBA poderá aplicar a multa de 0,05% (cinco centésimos porcento) do 
valor do equipamento, por hora de atraso, podendo atingir até 0,1% (um décimo por 
cento), na hipótese de atrasos superior a 10 (dez) horas ou, ainda, quando o intervalo 
entre defeitos, no mesmo equipamento, for menor que 60 (sessenta) dias, até o limite 
de 10% (dez por cento) do valor do equipamento.  
 

5.7.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA, pelo prazo de até dois anos;  

 
Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito 
Federal ou municipal, conforme Parecer nº 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota nº 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos nº 2.218/2011 e nº 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU.  
 

5.7.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF pelo prazo de até cinco anos;  
 
5.7.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
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Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados.  

5.7.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
5.7.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas e os profissionais que: 
5.7.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
5.7.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
5.7.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
5.7.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

5.7.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

5.7.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

6 ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1 O custo estimado da contratação é de R$ 7.472.167,74 (sete milhões quatrocentos e setenta e 
dois mil e cento e sessenta e sete reais e setenta e quatro centavos). 
 

6.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de 
mercado e mediante consulta ao Painel de Preços.   
 

7 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
7.1 Na forma do art. 21 da Instrução Normativa n° 01/2019/SGD/ME, a adequação orçamentária 

e o cronograma físico-financeiro contêm a estimativa do impacto econômico-financeiro no 
orçamento do órgão ou entidade, com indicação das fontes de recurso e o cronograma de 
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execução física e financeira, contendo o detalhamento das etapas ou fases da Solução a ser 
contratada, com os principais serviços ou bens que a compõe, e a previsão de desembolso 
para cada uma delas. 

7.2 Porém, considerando o disposto no §2° do art. 7° do Decreto n° 7.892, de 23/01/2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, “na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil”. 

 

8 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

8.1 O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, não 
admitida prorrogação e deverão ser assinados no prazo de validade da ATA, desde que haja 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2 A GARANTIA TÉCNICA do(s) equipamento(s) terá vigência de, no mínimo, 36 (TRINTA E SEIS) 
MESES para Notebooks e 60 (SESSENTA) MESES para Desktops, a contar da data de 
RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

 

9 DA REVISÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 
9.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
Os valores do(s) CONTRATO(S) decorrentes da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS são fixos e 
irreajustáveis. 

 
 

10 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 Fase de Aceitação da Proposta 

10.1.1 Durante a fase de aceitação da proposta e após comunicado formal, feito através do 
Portal de Compras do Governo Federal, a empresa licitante terá o prazo máximo estipulado pelo 
pregoeiro, para fornecer os seguintes documentos, sob pena de desclassificação: 
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i.  Proposta de fornecimento, com valor e descrição detalhada do item, incluindo 
fabricante e modelo; 
ii. Entrega da tabela de comprovação devidamente preenchida. A tabela pode ser 
encontrada no ANEXO IV;  
iii. Declaração assumindo inteira responsabilidade sobre o cumprimento dos prazos 
e condições de garantia dos equipamentos estabelecidos neste Termo de 
Referência; 
iv. Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como catálogos, 
manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do 
fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource 
Locator), que comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica deste 
termo de referência. Não será considerada a simples declaração (timbre) do 
licitante como comprovação;   
v. A documentação apresentada deve ser de domínio público, estar disponível na 
internet. Deve ser indicado na planilha ANEXO IV, para cada documento 
apresentado, o endereço onde o material pode ser consultado;  
vi. Devem ser apresentados documentos que comprovem as certificações para as 
alíneas onde são expressamente solicitadas, devendo ser de domínio público, 
estarem disponíveis na internet. Deve ser indicado na planilha ANEXO IV, para cada 
certificação solicitada, o endereço eletrônico onde poderá ser consultada. Não será 
considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação;  
vii. Se o item possuir elementos extras como: monitor, mouse, teclado, maleta e 
etc., estes itens devem estar devidamente comentados na proposta, indicando 
marca, modelo e quantidade.  

  
11.2. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 
 

11.2.1 __________________________________________________ Os preços deverão ser 
expressos em reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos 
serviços relativos a esta contratação. Os preços poderão ser cotados com até 2 (duas) casas 
decimais.  

11.2.2 A licitante classificada e habilitada provisoriamente em primeiro lugar deve preencher os 
preços do(s) modelo(s) de proposta de preços ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA do(s) 
item(ns) em que for vencedor, conforme lances.  

11.2.3 A licitante classificada e habilitada provisoriamente em primeiro lugar poderá, a critério da 
UFBA, ser convocada para realização dos procedimentos de avaliação de amostras, em 
Salvador/BA, nas dependências da Superintendência de Tecnologia da Informação, visando 
a aferir o atendimento aos requisitos de desempenho da solução tecnológica. 

11.2.4 Caso o Relatório Final de Avaliação indique a não-conformidade da solução tecnológica 
ajustada às especificações exigidas, a licitante não será habilitada.  
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11.2.5 No caso de desclassificação da licitante, será convocada a próxima licitante classificada para 
envio da proposta de preços, conforme item 11.1.2, e para realização dos procedimentos 
de avaliação de amostras, e assim sucessivamente, até que uma licitante cumpra os 
requisitos e funcionalidades especificadas e seja declarada vencedora. 

 
11.3 Justificativas para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

 

11.3.1 Nos termos da legislação vigente, quando aplicável, conforme previsão em EDITAL, nas 
aquisições de bens e serviços de informática e automação definidos pela Lei n° 8.248, de 
1991, será assegurado o direito de preferência conforme procedimento estabelecido nos 
artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, e nos art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. Sendo que as licitantes qualificadas como microempresas ou 
empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência terão prioridade no 
exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 
Destacando-se que a aplicação desse critério e direito ocorrem de forma automática no 
sistema “compras governamentais”. 

 

11.4  Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

 
11.4.1 Para efeito de qualificação técnica, a LICITANTE deve demonstrar sua aptidão e capacidade 

técnico-operacional para a execução do OBJETO mediante comprovação de prestação bem-
sucedida de serviços em características e quantidades compatíveis com a presente licitação, 
mediante apresentação de um ou mais ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA que deverão 
comprovar o fornecimento de, no mínimo, 10% (dez por cento) do volume estimado de 
equipamentos com características compatíveis com o objeto da presente pretensão 
contratual, incluindo garantia e assistência técnica, em período compreendido durante os 
últimos 5 (cinco) anos anteriores à data de publicação do Edital desta contratação, podendo 
considerar contratos já executados e/ou em execução.  

11.4.2 A comprovação de capacidade técnica será realizada individualmente para cada item.  
11.4.3 Para o objeto a ser contratado, a(s) Licitante(s) deverá(ão) apresentar:  

11.4.3.1 atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no 
mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do contrato;  
11.4.3.2 atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

11.4.4 A licitante deve disponibilizar, quando solicitado, todas as informações necessárias à 
comprovação de legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços. 
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12 DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

 

12.4 Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto 
Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima 
da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente. 

 

 
____________________ 

Integrante 
Requisitante 

<Nome> 
<Cargo> 

 <Matrícula> 

 
____________________ 

Integrante 
Técnico 
<Nome> 
<Cargo> 

 <Matrícula> 

 
____________________ 

Integrante 
Administrativo 

<Nome> 
<Cargo> 

 <Matrícula> 

 

 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 

<Nome> 
<Cargo> 

 <Matrícula> 
Local, <dia> de <mês> de <ano>. 

Aprovo, 

 

Autoridade Competente 

 

<Nome> 
<Cargo> 

 <Matrícula> 

Local, <dia> de <mês> de <ano>.
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ADENDO I 

MICROCOMPUTADOR DESKTOP AVANÇADO 

 
A. RESUMO: 

 

Item Descrição 
1 Microcomputador Desktop Avançado com Windows 
2 Microcomputador Desktop Avançado com Windows 
3 Microcomputador Desktop Avançado sem Windows 

 
 
 
B. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS GERAIS: 
 
 
 
1. PROCESSADOR  

a) Suporte à arquitetura 64 bits, tecnologia SSE4.1/4.2 ou similar;  
b) Controladora de memória e de vídeo integrada;  
c) Processador com clock speed de no mínimo 3.0 ghz, com memória cache L3 de no 

mínimo 9mb e 06 (seis) núcleos reais de processamento ou superior; 
d)  Suporte ao conjunto de instruções AES (Advanced Encryption Standard);  
e) Controle de nível do desempenho automático, ajustando dinamicamente a frequência e 

a voltagem de acordo com a necessidade requerida pela atividade do momento;  
f) Implementar tecnologia que permite que máquinas virtuais hospedeiras usem 

diretamente os dispositivos periféricos, tais como ethernet, placas aceleradoras 
gráficas e controladores de disco rígido, através da DMA e remapeamento de 
interrupções;  

g) Atingir índice de, no mínimo, 10.000 pontos para o desempenho, tendo como 
referência a base de dados Passmark CPU Mark disponível no site 
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php.  

h) O Processador deverá da última geração disponibilizado pelo fabricante de desktops em 
sua linha corporativa no Brasil.  
 

2. BIOS  

a) Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou 
ter direitos copyright sobre essa BIOS O fabricante do computador deverá possuir 
livre direito de edição sobre a mesma, garantindo assim adaptabilidade do conjunto 
adquirido, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante do 
equipamento; 
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b) O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as 
atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por meio do 
sistema operacional Microsoft Windows 10 professional;  
c) A bios deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que 
permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de 
gerenciamento, como número de patrimônio por exemplo;  
d) Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface);  
e) Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 2.0 ou superior (TPM);  
f) Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do 
equipamento como portas  
USB, áudio;  
g) Suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin) e do Windows, além de 
recuperações de falhas;  
h) Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador 
e usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio SETUP;  
i) Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa;  
j) BIOS desenvolvida pelo fabricante em conformidade com a especificação UEFI 2.1 
(http://www.uefi.org); O fabricante possui compatibilidade com o padrão UEFI 
comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria membros; 
k) Tipo Flash Rom;  
l) Permitir e habilitar o processador a executar a tarefa de balanceamento de carga 
de trabalho, aumentando clock de um núcleo e desabilitando o de outros;  
m) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware, com execução de 
testes independente do estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser 
acessada durante o POST do equipamento e apresentar tela gráfica para 
acompanhamento dos testes, facilitando assim a análise do usuário. 
  
  

3. CHIPSET E PLACA MÃE  

a) Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento 
ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas de livre 
comercialização no mercado;  
b) Memória tipo DDR4, permitindo a instalação de até 32 (trinta e dois) Gigabytes; 
c) Possuir suporte à tecnologia dualchannel;  
d) Chip de segurança TPM versão 2.0 integrado para criptografia;  
e) A placa mãe deve possuir número de série registrado na sua BIOS, possibilitando, 
ainda, sua leitura na forma remota por meio de comandos DMI 2.0; 
f) Possui 01 (dois) slots tipo PCI-E livres;  
g) Controladora SATA 3 ou versão superior, integrada e compatível com os periféricos 
especificados neste documento; 
h) O chipset deve ser da geração mais recente disponibilizada pelo fabricante, 
compatível com o processador ofertado; do mesmo fabricante do equipamento, ou 
desenvolvida especificamente para o projeto, não sendo aceitas placas de livre 
comercialização no mercado. 
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4. MEMÓRIA  

a) Possuir 2(dois) slots de memória DDR4; 
b) Com no mínimo 16GB DDR4 2666 MHz;  
c) Suporte para 32GB de memória;  

  
5. ARMAZENAMENTO  

a) 01 Disco de 1 TB HDD, velocidade de rotação mínima de 7.200 rpm;   
b) 01 Disco SSD 256GB ou M.2; 
c) Suporte às tecnologias s.m.a.r.t (self-monitoring, analysis and reporting 
technology). 

  
6. TECLADO  

a) Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimos de 107 
teclas, teclas silenciosas;  
b) Padrão ABNT-2;  
c) Regulação de altura e/ou inclinação do teclado;  
d) Interface USB;  
e) A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo 
apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado. 

  
7. MOUSE  

a) Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente 
comprovado neste caso por declaração;  
b) Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e 
central próprio para rolagem;  
c) Resolução mínima de 1000 (mil) DPI;  
d) Interface USB. 

  
8. GABINETE  

a) Tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático, 
com consumo e potência de no máximo 310 watts, suficiente para suportar todos os 
dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos 
rígidos, memória ram e demais periféricos);  
b) Fonte pfc (power factor correction) ativo com eficiência superior a 87% (pfc 80+);  
c) O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na 
categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92% de eficiência) ou superior. A 
implementação deste requisito é fundamental para o cumprimento dos requisitos de 
sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n. 01 de 19 de janeiro de 
2010; 
d) O gabinete deverá possuir um conector de encaixe para kit de segurança, do tipo 
Kensington, sem adaptações;  
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e) Deverá possuir gravação a laser do logotipo da Instituição (frase ou figura) no chassi 
do equipamento; 
f) Volume máximo do gabinete: 12 litros; 
g) Formato do gabinete: Small Form Factor. 

 
9. INTERFACES E PORTAS DE COMUNICAÇÃO  

a) Controladora de vídeo:  
i. Controladora dedicada com no mínimo 4GB de memória;  
ii. Permita o uso de dois monitores simultâneos, sem uso de adaptadores;  
iii. Pci express, memória de 4 (quatro) gigabyte dedicada, (1) um conector HDMI 

e/ou DP; 
b) Controladora de rede:  

i. Gigabit Ethernet 10/100/1000 mbps com recursos wake on lan (wol);  
ii. Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta de rede padrão rj-45 integrada;  

c) Controladora de áudio:  
i. Controladora de som compatível com o padrão “hd audio codec”;   
ii. Alto-falante integrado ao gabinete;  
iii. Possuir conectores frontais para headphone e microfone, sendo aceita interface 

tipo combo. 
d) Portas e expansões:  

i. Possuir, no mínimo, 6 (seis) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas;  
ii. Não será aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas.    
iii. Das 6 portas, devem existir pelo menos 4 (quatro) USB 3.0 ou superior; 
iv. Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC;  

  
10. MONITOR DE VÍDEO  

a) Tamanho da tela: mínima de 23 polegadas;  
b) Tela 100% plana de LED Backlit LCD, VA ou IPS;  
c) Resolução suportada: 1920 x 1080 a 60 hz;  
d) Proporção 16:10 ou 16:9;  
e) Brilho mínimo de 250 CD/m2;  
f) Relação de contraste mínima de 1.000:1;  
g) Suporte mínimo a 16,2 milhões de cores;  
h) Tempo de resposta máximo 8ms;  
i) Distância entre pixels: máximo de 0.275 (H) mm x 0.275 (V) mm;  
j) Conectores de entrada:  

i. Uma entrada DVI e/ou displayport, compatível com a interface controladora de 
vídeo dos computadores ofertados – o cabo de interligação deve ser entregue junto 
com a solução;  
ii. Uma entrada HDMI compatível com a interface controladora de vídeo, sem o uso 
de adaptadores;  

k) Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento 
horizontal;  

l) Tela com regulagem de altura (mínimo de 10cm) e inclinação;  
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m) Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 
vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático;  

n) Para fins de atendimento da garantia do conjunto “computador+monitor”, o monitor 
deverá ser da mesma marca do computador ou em regime de OEM.  

o) Consumo de energia em modo típico de operação de no máximo 20 watts; 
p) A garantia do monitor deverá cobrir ainda o reparo ou substituição do monitor no 

caso do aparecimento de deadpixel (apenas 1 (um) pixel claro queimado). 
 
  

11. SOFTWARES  

a) Os equipamentos utilizados para homologação deverão ser entregues com o sistema 
operacional pré-instalado pelo fabricante;  

b) Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de 
firmware, devem estar disponíveis para download na web site do fabricante do 
equipamento sem necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser 
facilmente localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou código do 
produto conforme etiqueta permanente afixada no gabinete;  

a) Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados com o perfil utilizado na 
Universidade Federal da Bahia, como por exemplo: fundo de tela, drivers de 
impressora, configurações de internet, etc.; este processo se dará da seguinte forma: 
um servidor da Universidade deverá preparar uma única máquina “modelo” com este 
perfil. Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as 
outras máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software 
Windows. Após a criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um 
CD de recuperação, de forma que se consiga facilmente a restauração de todo o 
sistema em caso de falha (um CD por máquina) ou oferecer a opção de restauração 
através de partição do HD do equipamento.  

  
12. COMPATIBILIDADE  

a) O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft hardware compatibility list (HCL) 
para o sistema operacional exigido. A comprovação da compatibilidade será efetuada 
pela apresentação do documento hardware compatibility test report emitido 
especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado;  

b) O equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a 
compatibilidade do mesmo com, pelo menos, uma distribuição de Linux kernel 2.6.32 
ou superior. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação de 
documento emitido especificamente para o modelo ofertado ou no caso da 
homologação Linux Ubuntu ou Suse, a comprovação de compatibilidade poderá ser 
efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em 
(http://webapps.Ubuntu.com/certification) ou Suse, disponível em 
(http//developer.novell.com/yessearch/search.jsp);  Caso não seja atendida a 
solicitação conforme descrição anterior, o licitante deverá fornecer Declaração do 
Fabricante para equipamentos embarcados com processadores de última geração 
atestando e se comprometendo com a compatibilidade dos mesmos para com a 
distribuição Linux; 
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c) Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e demais softwares fornecidos 
deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10 professional 64 
bits.  

  
13. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES  

a) Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do 
equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças externas 
e internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em 
uma declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos manuais;  

b) Todas as características técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de 
serem comprovadas por testes, aceitações e certificações, deverão ser comprovadas 
pelo fornecedor devidamente subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas 
diversas, através de: catálogos técnicos, manuais do produto, bem como constar no 
site do respectivo produtor/fabricante até a data limite do momento do oferecimento 
da proposta no certame;  

c) Idioma – todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica 
deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito como 
idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução 
juramentada;  

d) Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias 
autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;  

e) Comprovação de conformidade com a norma EPEAT, em qualquer nível, para o 
conjunto computador+monitor, comprovado através do site www.EPEAT.net, ou 
através de declaração registrada em cartório e com firma reconhecida, por firma do 
próprio fabricante;  

f) Comprovação de conformidade com a norma energy star 6.1, ou superior, para 
computador e monitor;  

g) Certificado ou comprovante de conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 
e/ou EN60950-1:2006 (safety of information technology equipment including 
electrical business equipment), do computador e monitor para segurança do usuário 
contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos;  

h) Certificado ou comprovante de conformidade com IEC-62311 e/ou EN 61000, relativo 
à exposição do público em geral relacionados a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos para o computador; 

i) Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared 
noise emission values of computer and business equipment) ou similar emitido por 
laboratório certificado pelo INMETRO para o computador;  

j) Comprovante que o computador, em pleno funcionamento, deve observar a norma 
nbr-10152, ou certificação equivalente do Inmetro ou norma internacional similar, 
quanto à emissão de ruído ambiente em escritórios de atividades diversas, através de 
laudo técnico gerado por entidade especializada;  

k) Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto 
computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), 
chumbo (pb), cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), 
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éteres difenil-polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na 
diretiva ROHS (restriction of certain hazardous substances);  

l) O computador e monitor deverão apresentar compatibilidade eletromagnética e de 
radiofrequência IEC61000 comprovado através de certificado ou relatório de 
avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo INMETRO;  

m) Deverá ser apresentado certificado em que o fabricante do equipamento é membro 
do consórcio dtmf (desktop management task force) que especifica o padrão “dmi” de 
gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na categoria "board” ou 
“leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página 
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das 
categorias. 
  

14. OUTROS REQUISITOS  

a) Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir 
gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. 

 
15. GARANTIA  

a) Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta) 
meses.  
b) A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos 
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando 
a descrição do problema, com atendimento disponível de segunda a sexta, das 08h às 
18h. 
c) Coleta de informações, verificação de peças com folgas ou quaisquer outros 
procedimentos que exijam a abertura dos equipamentos, ficará a cargo 
exclusivamente do Credenciado ou Fabricante.  
d) O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a 
abertura dos chamados;  
e) Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte 
ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos 
equipamentos. 
f) O prazo máximo para atendimento deverá ser em até 2 dias úteis após a abertura 
do chamado junto à contratada e concluídos em até 4 dias úteis após a abertura do 
chamado.    
g) Para os defeitos não críticos, que não impliquem a impossibilidade de operação 
normal do equipamento, o prazo máximo para o reparo será de, no máximo, 7 (sete) 
dias úteis.  
h) Se o problema não for resolvido dentro do prazo máximo estabelecido nos itens f) e 
g) acima, o equipamento deverá ser integralmente substituído, sem ônus adicional 
para a UFBA, por outro de qualidade e desempenho equivalente ou superior.  
i) Decorridos os prazos estipulados, sem o atendimento devido, fica a UFBA 
autorizada a contratar os serviços de suporte técnico de outra empresa e cobrar da 
licitante contratada os custos respectivos, sem que tal fato acarrete qualquer perda da 
garantia dos equipamentos ofertados.  
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j) Caso haja necessidade de reparação dos equipamentos ou componentes nas 
instalações do fornecedor, os custos e a documentação necessária de envio dos 
mesmos ao fornecedor e devolução à Universidade, devidamente reparados, serão de 
total responsabilidade do fornecedor.  
k) A garantia deverá contemplar defeitos de hardware e de todos os softwares 
vendidos junto com a solução. 
l) A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa 
prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo 
através de carta, que deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta. 
m) A garantia deverá ser do tipo: 

i. Diagnóstico inicial durante a abertura do chamado; 
ii. Diagnóstico geral e resolução de problemas on-site por um técnico 
especializado de serviço no local especificado pelo órgão;  
iii. Assistência no local com substituição de peças (se necessário) de acordo 
com a garantia contratada do equipamento (após a conclusão da resolução de 
problemas no local). 

n) O atendimento será das 08h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
o) Esta modalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entrar em 
vigor a partir da data de atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos fornecidos. 
p) No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá 
apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 
q) Os equipamentos, componentes, ou peças de reposição utilizadas na manutenção 
corretiva deverão ser novos e de primeiro uso.  
  

 
C. REQUISITOS COMPLEMENTARES:  

 

Os requisitos descritos em seguida são exigidos em complemento a alínea B.  

  
1) Item 1 e 2:  

a. Sistema operacional: o equipamento deverá acompanhar licença do MS-
Windows 10, professional (coa digital) x64, no idioma português brasil, com 
mídia de recuperação ou oferecer a opção de restauração através de partição 
do HD do equipamento;  

2) Item 3:  
a. Sistema operacional: open source. 
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ADENDO II 

MICROCOMPUTADOR DESKTOP BÁSICO 

A. RESUMO: 
 
Item Descrição 

4 Microcomputador Desktop Básico com Windows 
5 Microcomputador Desktop Básico com Windows 
6 Microcomputador Desktop Básico sem Windows 
7 Microcomputador Desktop Básico sem Windows 

 
 
B. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS GERAIS: 
 
  
1. PROCESSADOR  

a) Suporte à arquitetura 64 bits, tecnologia SSE4.1/4.2 ou similar;  
b) Controladora de memória e de vídeo integrada;  
c) Processador com clock speed de no mínimo 3.0 ghz, memória cache L3 de no mínimo 

4mb e 04 (quatro) núcleos reais de processamento ou superior; 
d) Suporte ao conjunto de instruções AES (Advanced Encryption Standard);  
e) Controle de nível do desempenho automático, ajustando dinamicamente a frequência e 

a voltagem de acordo com a necessidade requerida pela atividade do momento; 
f) Implementar tecnologia que permite que máquinas virtuais hospedeiras usem 

diretamente os dispositivos periféricos, tais como ethernet, placas aceleradoras 
gráficas e controladores de disco rígido, através da DMA e remapeamento de 
interrupções;  

g) Atingir índice de, no mínimo, 5.000 pontos para o desempenho, tendo como referência 
a base de dados Passmark CPU Mark disponível no site 
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php.  

h) O Processador deverá ser da última geração disponibilizado pelo fabricante de desktops 
em sua linha corporativa no Brasil.  

2. BIOS  

a) Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou 
ter direitos copyright sobre essa BIOS O fabricante do computador deverá possuir 
livre direito de edição sobre a mesma, garantindo assim adaptabilidade do conjunto 
adquirido, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante do 
equipamento; 
b) O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as 
atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por meio do 
sistema operacional Microsoft Windows 10 professional;  
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c) A bios deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que 
permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de 
gerenciamento, como número de patrimônio por exemplo;  
d) Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface);  
e) Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 2.0 ou superior (TPM);  
f) Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do 
equipamento como portas  
USB, áudio;  
g) Suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin) e do Windows, além de 
recuperações de falhas;  
h) Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador 
e usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio SETUP;  
i) Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa;  
j) BIOS desenvolvida pelo fabricante em conformidade com a especificação UEFI 2.1 
(http://www.uefi.org); O fabricante possui compatibilidade com o padrão UEFI 
comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria membros; 
k) Tipo Flash Rom;  
l) Permitir e habilitar o processador a executar a tarefa de balanceamento de carga 
de trabalho, aumentando clock de um núcleo e desabilitando o de outros;  
m) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware, com execução de 
testes independente do estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser 
acessada durante o POST do equipamento e apresentar tela gráfica para 
acompanhamento dos testes, facilitando assim a análise do usuário. 
  
  

3. CHIPSET E PLACA MÃE  

a) Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do 
equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas 
de livre comercialização no mercado;  
b) O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador;  
c) Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 2.0 ou superior, integrado a 
placa-mãe;  
d) Deve suportar tecnologia de monitoramento térmico;  

  
4. MEMÓRIA  

a) Possuir 2(dois) slots de memória DDR4; 
b) Com no mínimo 8GB DDR4 2666 MHz;  
c) Suporte para 16GB de memória.  

  
5. ARMAZENAMENTO  

a) Disco SSD 256GB Sata ou M.2; 
b) Suporte às tecnologias s.m.a.r.t (self-monitoring, analysis and reporting technology). 
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6. TECLADO  

a) Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimos de 107 
teclas, teclas silenciosas;  
b) Padrão ABNT-2;  
c) Regulação de altura e/ou inclinação do teclado;  
d) Interface USB;  
e) A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo 
apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado. 

  
7. MOUSE  

a) Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente 
comprovado neste caso por declaração;  
b) Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e 
central próprio para rolagem;  
c) Resolução mínima de 1000 (mil) DPI;  
d) Interface USB. 

  
8. GABINETE  

a) Fonte externa com tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60hz, com 
ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 70 watts, suficiente para 
suportar todos os dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal, 
interfaces, discos rígidos, memória ram e demais periféricos);  
b) O gabinete deverá possuir um conector de encaixe para kit de segurança, do tipo 
Kensington, sem adaptações; 
c) Deverá acompanhar cabo de aço para fixar o equipamento à mesa com trava tipo 
Kensington de segredo único (para todas as travas ofertadas) em uma ponta e laço na 
outra e uma chave para abertura;  
d) Deverá possuir gravação a laser do logotipo da Instituição (frase e/ou figura) no 
chassi do equipamento; 
e) Volume máximo do gabinete: 1,5 litros;  
f) Formato do gabinete: Ultra Small Form Factor. 
 
 

 
9. INTERFACES E PORTAS DE COMUNICAÇÃO  

a) Controladora de vídeo:  
i. Permita o uso de dois monitores simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a 

necessidade de auxílio de uma placa de vídeo off-board. 
ii. Memória da placa de vídeo do tipo, com compartilhamento dinâmico com o 

sistema, podendo atingir 1.7GB ou superior;  
iii. Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão HDMI;   
iv. Possuir, no mínimo, 1 (uma) no padrão displayport ou DVI-i/d nativas;  

b) Controladora de rede:  
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i. Gigabit Ethernet 10/100/1000 mbps com recursos wake on lan (wol);  
ii. Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta de rede padrão rj-45 integrada;  

c) Controladora de áudio:  
i. Controladora de som compatível com o padrão “hd audio codec”;   
ii. Alto-falante integrado ao gabinete;  
iii. Possuir conectores frontais para headphone e microfone, sendo aceita interface 

tipo combo. 
 

d) Portas e expansões:  
i. Possuir, no mínimo, 6 (seis) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas;  
ii. Não será aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas.    
iii. Das 6 portas, devem existir pelo menos 3 (três) USB 3.0 ou superior; 
iv. Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC. 

  
10. MONITOR DE VÍDEO  

a) Tamanho da tela: mínima de 23 polegadas;  
b) Tela 100% plana de LED Backlit LCD, VA ou IPS;  
c) Resolução suportada: 1920 x 1080 a 60 hz;  
d) Proporção 16:10 ou 16:9;  
e) Brilho mínimo de 250 CD/m2;  
f) Relação de contraste mínima de 1.000:1;  
g) Suporte mínimo a 16,2 milhões de cores;  
h) Tempo de resposta máximo 8ms;  
i) Distância entre pixels: máximo de 0.275 (H) mm x 0.275 (V) mm;  
j) Conectores de entrada:  

iii. Uma entrada DVI e/ou displayport, compatível com a interface controladora de 
vídeo dos computadores ofertados – o cabo de interligação deve ser entregue junto 
com a solução;  
iv. Uma entrada HDMI compatível com a interface controladora de vídeo, sem o uso 
de adaptadores. 

k) Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento 
horizontal;  

l) Tela com regulagem de altura (mínimo de 10cm) e inclinação;  
m) Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 

vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático;  
n) Para fins de atendimento da garantia do conjunto “computador+monitor”, o monitor 

deverá ser da mesma marca do computador ou em regime de OEM.  
o) Consumo de energia em modo típico de operação de no máximo 32 watts; 
p) A garantia do monitor deverá cobrir ainda o reparo ou substituição do monitor no 

caso do aparecimento de deadpixel (apenas 1 (um) pixel claro queimado); 
q)  O monitor deve acompanhar suporte para fixar o chassi do computador em sua parte 

traseira, sem que isso impacte os ajustes de altura, rotação e inclinação entregues 
pelo monitor. O suporte não pode tapar o número de série do equipamento, 
facilitando assim a identificação deste em momentos de necessidade. 
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11. SOFTWARES  

a) Os equipamentos utilizados para homologação deverão ser entregues com o sistema 
operacional pré-instalado pelo fabricante;  

b) Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de 
firmware, devem estar disponíveis para download na web site do fabricante do 
equipamento sem necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser 
facilmente localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou código do 
produto conforme etiqueta permanente afixada no gabinete;  

c) Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados com o perfil utilizado na 
Universidade Federal da Bahia, como por exemplo: fundo de tela, drivers de impressora, 
configurações de internet, etc.; este processo se dará da seguinte forma: um servidor da 
Universidade deverá preparar uma única máquina “modelo” com este perfil. 
Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras 
máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software Windows. Após 
a criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de 
recuperação, de forma que se consiga facilmente a restauração de todo o sistema em 
caso de falha (um CD por máquina) ou oferecer a opção de restauração através de 
partição do HD do equipamento. 

  
12. COMPATIBILIDADE  

a) O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft hardware compatibility list (HCL) 
para o sistema operacional exigido. A comprovação da compatibilidade será efetuada 
pela apresentação do documento hardware compatibility test report emitido 
especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado;  

b) O equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a 
compatibilidade do mesmo com, pelo menos, uma distribuição de Linux kernel 2.6.32 
ou superior. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação de 
documento emitido especificamente para o modelo ofertado ou no caso da 
homologação Linux Ubuntu ou Suse, a comprovação de compatibilidade poderá ser 
efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em 
(http://webapps.Ubuntu.com/certification) ou Suse, disponível em 
(http//developer.novell.com/yessearch/search.jsp); Caso não seja atendida a 
solicitação conforme descrição anterior, o licitante deverá fornecer Declaração do 
Fabricante para equipamentos embarcados com processadores de última geração 
atestando e se comprometendo com a compatibilidade dos mesmos para com a 
distribuição Linux; 

c) Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e demais softwares fornecidos 
deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10 professional 64 
bits.  

  
13. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES  

a) Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do 
equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças externas 
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e internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em 
uma declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos manuais;  

b) Todas as características técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de 
serem comprovadas por testes, aceitações e certificações, deverão ser comprovadas 
pelo fornecedor devidamente subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas 
diversas, através de: catálogos técnicos, manuais do produto, bem como constar no 
site do respectivo produtor/fabricante até a data limite do momento do oferecimento 
da proposta no certame;  

c) Idioma – todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica 
deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito como 
idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução 
juramentada;  

d) Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias 
autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;  

e) Comprovação de conformidade com a norma EPEAT, em qualquer nível, para o 
conjunto computador+monitor, comprovado através do site www.EPEAT.net, ou 
através de declaração registrada em cartório e com firma reconhecida, por firma do 
próprio fabricante;  

f) Comprovação de conformidade com a norma energy star 6.1, ou superior, para 
computador e monitor;  

g) Certificado ou comprovante de conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 
e/ou EN60950-1:2006 (safety of information technology equipment including 
electrical business equipment), do computador e monitor para segurança do usuário 
contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos;  

h) Certificado ou comprovante de conformidade com IEC-62311 e/ou EN-62311, relativo 
à exposição do público em geral relacionados a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos para o computador; 

i) Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared 
noise emission values of computer and business equipment) ou similar emitido por 
laboratório certificado pelo INMETRO para o computador;  

j) Comprovante que o computador, em pleno funcionamento, deve observar a norma 
nbr-10152, ou certificação equivalente do Inmetro ou norma internacional similar, 
quanto à emissão de ruído ambiente em escritórios de atividades diversas, através de 
laudo técnico gerado por entidade especializada;  

k) Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto 
computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), 
chumbo (pb), cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), 
éteres difenil-polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na 
diretiva ROHS (restriction of certain hazardous substances);  

l) O computador e monitor deverão apresentar compatibilidade eletromagnética e de 
radiofrequência IEC61000 e/ou EN 61000, comprovado através de certificado ou 
relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo 
INMETRO;  

m) Deverá ser apresentado certificado em que o fabricante do equipamento é membro 
do consórcio dtmf (desktop management task force) que especifica o padrão “dmi” de 
gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na categoria "board” ou 
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“leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página 
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das 
categorias. 
  

14. OUTROS REQUISITOS  

a) Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir 
gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor.  

 
15. GARANTIA  

a) Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta) 
meses.  

b) A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos 
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando 
a descrição do problema, com atendimento disponível de segunda a sexta, das 08h às 
18h. 

c) Coleta de informações, verificação de peças com folgas ou quaisquer outros 
procedimentos que exijam a abertura dos equipamentos, ficará a cargo 
exclusivamente do Credenciado ou Fabricante.  

d) O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a abertura 
dos chamados;  

e) Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte ou 
peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos 
equipamentos. 

f) O prazo máximo para atendimento deverá ser em até 2 dias úteis após a abertura do 
chamado junto à contratada e concluídos em até 4 dias úteis após a abertura do 
chamado.    

g) Para os defeitos não críticos, que não impliquem a impossibilidade de operação 
normal do equipamento, o prazo máximo para o reparo será de, no máximo, 7 (sete) 
dias úteis.  

h) Se o problema não for resolvido dentro do prazo máximo estabelecido nos itens f) e g) 
acima, o equipamento deverá ser integralmente substituído, sem ônus adicional para a 
UFBA, por outro de qualidade e desempenho equivalente ou superior.  

i) Decorridos os prazos estipulados, sem o atendimento devido, fica a UFBA autorizada a 
contratar os serviços de suporte técnico de outra empresa e cobrar da licitante 
contratada os custos respectivos, sem que tal fato acarrete qualquer perda da garantia 
dos equipamentos ofertados.  

j) Caso haja necessidade de reparação dos equipamentos ou componentes nas 
instalações do fornecedor, os custos e a documentação necessária de envio dos 
mesmos ao fornecedor e devolução à Universidade, devidamente reparados, serão de 
total responsabilidade do fornecedor.  

k) A garantia deverá contemplar defeitos de hardware e de todos os softwares vendidos 
junto com a solução. 

l) A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa 
prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo 
através de carta, que deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta. 
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m) A garantia deverá ser do tipo: 
i. Diagnóstico inicial durante a abertura do chamado; 
ii. Diagnóstico geral e resolução de problemas on-site por um técnico especializado 

de serviço no local especificado pelo órgão;  
iii. Assistência no local com substituição de peças (se necessário) de acordo com a 

garantia contratada do equipamento (após a conclusão da resolução de 
problemas no local). 

n) O atendimento será das 08h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
o) Esta modalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entrar em vigor a 

partir da data de atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos fornecidos. 
p) No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá 

apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 

q) Os equipamentos, componentes, ou peças de reposição utilizadas na manutenção 
corretiva deverão ser novos e de primeiro uso.  
 
 

C. REQUISITOS COMPLEMENTARES:  
 

Os requisitos descritos em seguida são exigidos em complemento a alínea B.  

  
1) Item 4 e 5:  

a. Sistema operacional: o equipamento deverá acompanhar licença do MS-
Windows 10, professional (coa digital) x64, no idioma português brasil, com 
mídia de recuperação ou oferecer a opção de restauração através de partição 
do HD do equipamento.  

2) Item 6 e 7:  
a. Sistema operacional: open source. 
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ADENDO III 

MICROCOMPUTADOR NOTEBOOK AVANÇADO 

A. RESUMO DO GRUPO: 
 
Item Descrição 

8 Microcomputador Notebook Avançado sem Windows 
9 Microcomputador Notebook Avançado com Windows 

10 Microcomputador Notebook Avançado com Windows 
 

  
B. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:  

 

  
1. PROCESSADOR  

a) Processador: mínimo de dois núcleos com frequência base mínima de 1.6 ghz e 
memória cache: mínimo de 4mb, com suporte a criptografia AES.   

b) Atingir índice de, no mínimo, 5.450 pontos para o desempenho, tendo como referência 
a base de dados Passmark CPU Mark disponível no site 
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php. 

c) O processador deve fazer parte da linha mais recente do fabricante do mesmo. 
 
2. BIOS 

a) Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou 
ter direitos copyright sobre essa BIOS. O fabricante do computador deverá possuir livre 
direito de edição sobre a mesma, garantindo assim adaptabilidade do conjunto 
adquirido, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante do 
equipamento;   
b) O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as 
atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por meio do 
sistema operacional Microsoft Windows 10 professional; 
c) A bios deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que 
permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de 
gerenciamento, como número de patrimônio por exemplo;   
d) Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface);
   
e) Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 2.0 (TPM);   
f) Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do 
equipamento como áudio, webcam e microfone;   
g) Deve possuir gerenciamento térmico;   
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h) Suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin) e do Windows, além de 
recuperações de falhas; 
i) Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a três níveis, administrador, 
HD e usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio 
SETUP;   
j) Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa;   
k) BIOS desenvolvida pelo fabricante em conformidade com a especificação UEFI 2.1 
(http://www.uefi.org); O fabricante deve possuir compatibilidade com o padrão UEFI 
comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria membros;
   
l) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware, com execução de 
testes independente do estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser 
acessada durante o POST do equipamento e apresentar tela gráfica para 
acompanhamento dos testes, facilitando assim a análise do usuário. 
  

 
 
3. CHIPSET E PLACA MÃE  

a) O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador;  
b) Possuir 2 (dois) slot de memória com suporte a DDR4 2400MHz ou superior;  
c) Placa mãe da mesma marca do fabricante do equipamento ou em regime de OEM, não 

serão aceitas placas de livre comercialização no mercado;  
d) Deve suportar tecnologia de gerenciamento remoto por hardware fora de banda ou 

"Out of Band" com firmware (chip) integrado para armazenar e disponibilizar 
informações configuração e status do equipamento, mesmo quando este estiver 
totalmente desligado ou com o sistema operacional hibernado ou inoperante;  

e) Deve permitir o gerenciamento remoto, com acesso a BIOS, permitir iniciar o 
computador a partir de uma imagem (.ISO) em um compartilhamento de rede ou CD no 
console de administração, mesmo com o equipamento desligado;  

f) Permitir ligar e desligar o micro remotamente, com controle de acesso, em horários 
programados, independente do estado do sistema operacional;  

g) A máquina deverá ter a capacidade de ser gerenciada mesmo quando estiver fora da 
rede corporativa, conectada na internet e usando NAT. As configurações das 
funcionalidades de gerenciamento deverão ser feitas sem a necessidade de intervenção 
presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante;  

h) O gerenciamento de funcionar em redes seguras (Microsoft NAP ou Cisco NAC);  
i) Garantir o acesso remoto, através de conexão TCP/IP, à interface gráfica do 

microcomputador (KVM over IP), com controle total de teclado e mouse, independente 
do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador 
ofertado, com controle remoto total da BIOS e visualização das telas de 

POST e telas gráficas do sistema operacional;  
j) Permitir a instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao 

teclado e mouse além da visualização remota gráfica das telas de instalação;  
k) O gerenciamento remoto deve permitir autenticação via Kerberos;  
l) Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico;  
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4. MEMÓRIA  

a) Possuir, no mínimo, 2 (dois) slot de memória DDR4; 
b) Memória: possuir 16GB DDR4 de no mínimo 2400MHz; 
c) A memória poderá ser soldada na placa, desde que possua, no mínimo, um slot livre 

para expansão; 
d) Suporte de memória para no mínimo 32GB.  

  
5. ARMAZENAMENTO  

a) 01 Disco SSD 256GB ou M.2; 
b) Suporte às tecnologias s.m.a.r.t (self-monitoring, analysis and reporting 
technology). 

c) O equipamento deverá possuir a tecnologia Smart (tecnologia de análise e relatório de 
auto monitoramento), que controla se os erros do disco rígido para as unidades 
integradas são relatados durante a inicialização do sistema.   

  
6. OUTROS  

a) Vídeo: integrado a placa mãe ou ao processador podendo atingir o mínimo de 2GB 
compartilhado de forma dinâmica ou predefinida;   

b) Monitor: padrão tft lcd ou led widescreen, com tamanho entre 12,4 e 13,4 polegadas, 
resolução mínima de 1366x768 pixels;  

c) Interfaces de entrada/saída:  
i. 01 (um) conector mini hdmi ou hdmi 19 pinos;  

ii. 01 (um) conector de microfone/fone de ouvido/ auto-falante estéreo;  
iii. 02 (dois) conectores USB, sendo todos compatíveis com USB 3.0 ou superior;  
iv. 01 (um) conector USB tipo C; 
v. 01 (um) leitor de cartão de memória. Integrado ao gabinete ou através de 

adaptador USB;  
vi. 01 (um) conector padrão rj-45 integrado ou em opcional conectado a uma 

porta para esse fim com interface de rede gigabit ethernet velocidade 
10/100/1000mbits;  

vii. Rede integrada wireless IEEE 802.11 ac;  
viii. Wireless Bluetooth 4.1 ou superior;  

ix. Webcam integrada ao gabinete;  
x. Microfone integrado ao gabinete;  

d) Gabinete:  
i. Ser testado de acordo com, pelo menos, algum teste da norma MIL-STD 

810G, assegurando a durabilidade em situações de uso do dia-a-dia;  
ii. Entrada, integrada ao chassi, para cabo de segurança;  

iii. Deve possuir no mínimo 02 (dois) alto-falantes internos com potência 
máxima total suportada de, no mínimo, 2 Watt por canal; 

iv. Altura máxima, com bateria instalada, de 2cm 
e) Áudio: som estéreo integrado compatível com o padrão hd;  
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f) Bateria: mínimo de 40Whr células de lítio-íon, polímero ou prismática; a garantia da 
bateria deve ser de, no mínimo 12 (doze) meses.  

g) Alimentação: fonte ac externa de no mínimo 45w (3 pinos) 100-240v seleção 
automática de tensão, acompanhada do seu respectivo cabo de alimentação  

h) Teclado e touch-pad:   
Teclado ABNT2: o teclado deverá incluir função backlight (iluminação traseira) para o 
uso em ambientes escuros;  Touch-pad com dois botões e área de rolagem (scroll) ou 
sem botões mecânicos, que identifica os movimentos através células sensíveis à 
pressão; 

i) Segurança:   
Leitor biométrico integrado e acompanhado de software para gerenciamento de 
credenciais e acessos; Chip tpm, fazendo parte do processo fabril do equipamento, 
acompanhado de software para utilização do chip.  

j) Características físicas: peso máximo 1,5 kg com bateria;  
k) Capa: acompanhar maleta ou capa protetora para transporte, resistente a riscos e 

arranhões, compatível com o tamanho do equipamento – do mesmo fabricante do 
equipamento ou OEM;  

l) Mouse: acompanhar mouse wireless ou Bluetooth, ergonômico, com no mínimo de 3 
botões, com velocidade de, no mínimo, 1.000dpi, do mesmo fabricante do 
equipamento ou em regime de OEM, com garantia mínima de 01 ano;  

m) Suporte de drivers: todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, 
inclusive atualizações de firmware, devem estar disponíveis para download na web 
site do fabricante do equipamento sem necessidade de qualquer identificação do 
usuário, e devem ser facilmente localizados e identificados pelo modelo do 
equipamento ou código do produto conforme etiqueta permanente afixada no 
gabinete;  

n) A espessura não poderá ser maior que 2,3 cm;  
o) Deverá possuir gravação a laser do logotipo da Instituição (frase ou figura) no chassi 

do equipamento.  
 
7. SOFTWARES  

a) Todos os drivers da placa-mãe, das controladoras, dos adaptadores e outros 
dispositivos que se fizerem necessários para a instalação, configuração e operação do 
equipamento no Microsoft Windows 10, deverão ser entregues em mídia eletrônica ou 
disponibilizados para download na Internet;   
b) Os equipamentos ofertados deverão possuir software e recursos de segurança com 
modulo TPM, que deverá ter as seguintes funções:   
c) i.            Possuir capacidade de interação com o módulo TPM, possibilitando a 
utilização de todos os recursos de segurança, criptografia e gerenciamento da solução;
   
ii.            Suportar todos os módulos de autenticação do Windows ou via outros 
mecanismos de identificação, como leitor de impressões digitais e Smart Cards; 
  
iii.            Possuir solução de gerenciamento de senhas, possibilitando armazenar com 
segurança todas as senhas dos usuários, permitindo acesso seguro e rápido aos 
aplicativos e informações protegidas integradas ao TPM;    
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d) Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio 
fabricante ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das 
últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e do 
Sistema Operacional (Windows). Deverá ser capaz de monitorar o sistema, realizar 
diagnósticos, emitir alertas e ajudar a reparar erros do sistema, ajudando assim a 
manter a saúde e segurança do sistema;   
d) Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados com o perfil utilizado na 
Universidade Federal da Bahia, como por exemplo: fundo de tela, drivers de 
impressora, configurações de internet, etc; Este processo se dará da seguinte forma: 
um servidor da Universidade deverá preparar uma única máquina “modelo” com este 
perfil. Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as 
outras máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software 
Windows. Após a criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um 
CD de recuperação, de forma que se consiga facilmente a restauração de todo o 
sistema em caso de falha (um CD por máquina) ou oferecer a opção de restauração 
através de partição do HD do equipamento.    

 
8. GARANTIA 

a) Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 36 (trinta e seis) 
meses.  
b) A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos 
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando 
a descrição do problema, com atendimento disponível de segunda a sexta, das 08h às 
18h. 
c) Coleta de informações, verificação de peças com folgas ou quaisquer outros 
procedimentos que exijam a abertura dos equipamentos, ficará a cargo 
exclusivamente do Credenciado ou Fabricante.  
d) O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a 
abertura dos chamados;  
e) Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte 
ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos 
equipamentos. 
f) O prazo máximo para atendimento deverá ser em até 2 dias úteis após a abertura 
do chamado junto à contratada e concluídos em até 4 dias úteis após a abertura do 
chamado.    
g) Para os defeitos não críticos, que não impliquem a impossibilidade de operação 
normal do equipamento, o prazo máximo para o reparo será de, no máximo, 7 (sete) 
dias úteis.  
h) Se o problema não for resolvido dentro do prazo máximo estabelecido nos itens f) e 
g) acima, o equipamento deverá ser integralmente substituído, sem ônus adicional 
para a UFBA, por outro de qualidade e desempenho equivalente ou superior.  
i) Decorridos os prazos estipulados, sem o atendimento devido, fica a UFBA 
autorizada a contratar os serviços de suporte técnico de outra empresa e cobrar da 
licitante contratada os custos respectivos, sem que tal fato acarrete qualquer perda da 
garantia dos equipamentos ofertados.  
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j) Caso haja necessidade de reparação dos equipamentos ou componentes nas 
instalações do fornecedor, os custos e a documentação necessária de envio dos 
mesmos ao fornecedor e devolução à Universidade, devidamente reparados, serão de 
total responsabilidade do fornecedor.  
k) A garantia deverá contemplar defeitos de hardware e de todos os softwares 
vendidos junto com a solução. 
l) A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa 
prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo 
através de carta, que deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta. 
m) A garantia deverá ser do tipo: 

iv. Diagnóstico inicial durante a abertura do chamado; 
v. Diagnóstico geral e resolução de problemas on-site por um técnico especializado 

de serviço no local especificado pelo órgão;  
vi. Assistência no local com substituição de peças (se necessário) de acordo com a 

garantia contratada do equipamento (após a conclusão da resolução de 
problemas no local). 

n) O atendimento será das 08h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
o) Esta modalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entrar em 
vigor a partir da data de atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos fornecidos. 
p) No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá 
apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 
q) Os equipamentos, componentes, ou peças de reposição utilizadas na manutenção 
corretiva deverão ser novos e de primeiro uso.   

 
9. CERTIFICAÇÕES 

 
a) O equipamento (marca e modelo) deverá constar no “Windows catalog” da 
Microsoft na categoria “hardware - personal computers – business desktop systems” 
como “Designed for Windows”, na mesma versão do Sistema Operacional que será 
entregue com o equipamento;   
b) O modelo ofertado deverá estar em conformidade com ROHS (restriction of 
hazardous substances);  
c) O modelo ofertado deverá estar em conformidade com o weee (resíduos de 
equipamentos elétricos e eletrônicos);   
d) O modelo ofertado devera possuir certificação mínima EPEAT, em qualquer nível, 
(comprovado através do link www.epeat.net) ou certificação de conformidade com as 
normas ISO 14020 e ISO 140;   
e) Deverá ser compatível com Energy Star 6.1 ou superior ou certificação em 
consonância com a Portaria 170 INMETRO, comprovando que o equipamento atinge as 
exigências para o melhor aproveitamento de uso de energia elétrica. Essa característica 
deverá ser comprovada pela listagem do equipamento no sitio 
http://www.energystar.gov ou certificado emitido pelo órgão; 
f) Deverá ser apresentada cópia do atestado de conformidade, emitido por um órgão 
credenciado pelo inmetro ou por um laboratório internacional comprovando que o 
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modelo ofertado está em conformidade com as normas iec60950, IEC 61000, CISPR 22 
e CISPR 24;   
g) Apresentar atestado de conformidade rohs, (european union restriction of 
hazardous substances); 
h) Apresentar atestado de conformidade epeat (eletronic product environmental 
assessment tool), da agencia de proteção ambiental (epa), em qualquer nível, para a 
segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos e 
que os resíduos materiais deste equipamento agridam o meio ambiente. 

 
 

C. REQUISITOS COMPLEMENTARES:  
 
Os requisitos descritos em seguida são exigidos em complemento a alínea B.  

1) Item 8:  

a. Sistema operacional: Open Source. 

 

2) Item 9 e 10:  

a. Sistema operacional: o equipamento deverá acompanhar licença do MS-
Windows 10, professional (coa digital) x64, no idioma português brasil, com 
mídia de recuperação ou oferecer a opção de restauração através de partição 
do HD do equipamento. 
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ADENDO IV 

MICROCOMPUTADOR LAPTOP BÁSICO 

A. RESUMO: 
 
Item Descrição 

11 Microcomputador Laptop Básico sem Windows 
12 Microcomputador Laptop Básico com Windows 
13 Microcomputador Laptop Básico com Windows 

  

 

 

   
A. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:  
 

  

 
1. PROCESSADOR  

a) Processador: mínimo de dois núcleos com frequência base mínima de 2.1 ghz e 
memória cache: mínimo de 3mb, com suporte a criptografia AES.   

b) Atingir índice de, no mínimo, 4.000 pontos para o desempenho, tendo como referência 
a base de dados Passmark CPU Mark disponível no site 
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php. 

c) O processador deve fazer parte da linha mais recente do fabricante do mesmo. 
 

2. BIOS 

a) Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou 
ter direitos copyright sobre essa BIOS. O fabricante do computador deverá possuir livre 
direito de edição sobre a mesma, garantindo assim adaptabilidade do conjunto 
adquirido, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante do 
equipamento;   
b) O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as 
atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por meio do 
sistema operacional Microsoft Windows 10 professional; 
c) A bios deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que 
permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de 
gerenciamento, como número de patrimônio por exemplo;   
d) Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface);
   
e) Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 2.0 (TPM);   
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f) Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do 
equipamento como áudio, webcam e microfone;   
g) Deve possuir gerenciamento térmico;   
h) Suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin) e do Windows, além de 
recuperações de falhas; 
i) Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a três níveis, administrador, 
HD e usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio 
SETUP;   
j) Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa;   
k) BIOS desenvolvida pelo fabricante em conformidade com a especificação UEFI 2.1 
(http://www.uefi.org); O fabricante deve possuir compatibilidade com o padrão UEFI 
comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria membros;
   
l) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware, com execução de 
testes independente do estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser 
acessada durante o POST do equipamento e apresentar tela gráfica para 
acompanhamento dos testes, facilitando assim a análise do usuário. 

 
 
3. CHIPSET E PLACA MÃE  

a) O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador;  
b) Possuir 2 (dois) slots de memória com suporte a DDR4 2400MHz ou superior;  
c) Placa mãe da mesma marca do fabricante do equipamento ou em regime de OEM, não 

serão aceitas placas de livre comercialização no mercado;  
d) Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico;  

  
4. MEMÓRIA  

a) Possuir 2 (dois) slots de memória DDR4; 
b) Memória: possuir 8gb DDR4 de no mínimo 2400MHz;  
c) A memória poderá ser soldada na placa, desde que possua, no mínimo, um slot livre 

para expansão; 
d) Suporte de memória para no mínimo 16GB.  

  
5. ARMAZENAMENTO  

a) Disco SSD 256GB Sata ou M.2; 
b) Suporte às tecnologias s.m.a.r.t (self-monitoring, analysis and reporting technology). 

  
6. OUTROS  

a) Vídeo: integrado a placa mãe ou ao processador podendo atingir o mínimo de 1692mb 
compartilhado de forma dinâmica ou predefinida;   

b) Monitor: padrão tft lcd ou led widescreen, tamanho mínimo de 14 polegadas, 
resolução mínima de 1366x768 pixels e consumo máximo de 3.4W;  

c) Interfaces de entrada/saída:  
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i. 01 (um) conector mini hdmi ou hdmi 19 pinos;  
ii. 01 (um) conector de microfone/fone de ouvido/ auto-falante estéreo;  
iii. 03 (três) conectores USB, sendo 02 (dois) compatíveis com USB 3.0 ou 

superior;  
iv. 01 (um) leitor de cartão de memória microSD. Integrado ao gabinete ou 

através de adaptador USB;  
v. 01 (um) conector padrão rj-45 integrado interface de rede gigabit ethernet 

velocidade 10/100/1000mbits;  
vi. Rede integrada wireless IEEE 802.11 ac;  
vii. Wireless Bluetooth 4.1 ou superior;  
viii. Webcam integrada ao gabinete;  
ix. Microfone integrado ao gabinete;  

d) Gabinete:  
i. Ser testado de acordo com, pelo menos, algum teste da norma MIL-STD 810G, 

assegurando a durabilidade em situações de uso do dia-a-dia; 
ii. Entrada, integrada ao chassi, para cabo de segurança; 

iii. Deve possuir no mínimo 02 (dois) alto-falantes interno com potência 
máxima total suportada de, no mínimo, 2 Watt por canal; 

iv. Altura máxima, com bateria instalada, de 2.4cm; 
e) Áudio: som estéreo integrado compatível com o padrão hd; 
f) Bateria: mínimo de 40Whr de lítio-íon, polímero ou prismática; a garantia da 
bateria deve ser de, no mínimo, 12 (doze) meses.  
g) Alimentação: fonte ac externa de no mínimo 45 w (3 pinos) 100-240v seleção 
automática de tensão, acompanhada do seu respectivo cabo de alimentação  
h) Teclado e touch-pad:   
Teclado ABNT2: Touch-pad com dois botões e área de rolagem (scroll) ou sem botões 
mecânicos, que identifica os movimentos através células sensíveis à pressão;  

i) Segurança:   
Chip TPM 2.0, fazendo parte do processo fabril do equipamento, acompanhado de 
software para utilização do chip.  

j) Características físicas: peso máximo 2,1 kg com bateria;  
k) Capa: acompanhar maleta ou capa protetora para transporte, resistente a riscos e 
arranhões, compatível com o tamanho do equipamento – do mesmo fabricante do 
equipamento ou OEM; 
l) Mouse: acompanhar mouse wireless ou Bluetooth, ergonômico, com no mínimo de 
3 botões, com velocidade de, no mínimo, 1.000dpi, do mesmo fabricante do 
equipamento ou em regime de OEM, com garantia mínima de 01 ano;  
m) Suporte de drivers: todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, 
inclusive atualizações de firmware, devem estar disponíveis para download na web 
site do fabricante do equipamento sem necessidade de qualquer identificação do 
usuário, e devem ser facilmente localizados e identificados pelo modelo do 
equipamento ou código do produto conforme etiqueta permanente afixada no 
gabinete;  
n) Deverá possuir gravação a laser do logotipo da Instituição (frase ou figura) no chassi 
do equipamento.  
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7. SOFTWARES 

 
a) Todos os drivers da placa-mãe, das controladoras, dos adaptadores e outros 
dispositivos que se fizerem necessários para a instalação, configuração e operação do 
equipamento no Microsoft Windows 10, deverão ser entregues em mídia eletrônica ou 
disponibilizados para download na Internet; 
b) Os equipamentos ofertados deverão possuir software e recursos de segurança com 
modulo TPM, que deverá ter as seguintes funções: 
 i.            Possuir capacidade de interação com o módulo TPM, possibilitando a utilização 
de todos os recursos de segurança, criptografia e gerenciamento da solução; 
  
ii.            Suportar todos os módulos de autenticação do Windows ou via outros 
mecanismos de identificação, como leitor de impressões digitais e Smart Cards; 
iii.            Possuir solução de gerenciamento de senhas, possibilitando armazenar com 
segurança todas as senhas dos usuários, permitindo acesso seguro e rápido aos 
aplicativos e informações protegidas integradas ao TPM; 
c) Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio 
fabricante ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das 
últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e do 
Sistema Operacional (Windows). Deverá ser capaz de monitorar o sistema, realizar 
diagnósticos, emitir alertas e ajudar a reparar erros do sistema, ajudando assim a 
manter a saúde e segurança do sistema; 

d) Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados com o perfil utilizado na 
Universidade Federal da Bahia, como por exemplo: fundo de tela, drivers de 
impressora, configurações de internet, etc; Este processo se dará da seguinte forma: 
um servidor da Universidade deverá preparar uma única máquina “modelo” com este 
perfil. Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as 
outras máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software 
Windows. Após a criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um 
CD de recuperação, de forma que se consiga facilmente a restauração de todo o 
sistema em caso de falha (um CD por máquina) ou oferecer a opção de restauração 
através de partição do HD do equipamento. 
  

8. GARANTIA 

a) Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 36 (trinta e 
seis) meses.  
b) A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos 
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando 
a descrição do problema, com atendimento disponível de segunda a sexta, das 08h às 
18h. 
c) Coleta de informações, verificação de peças com folgas ou quaisquer outros 
procedimentos que exijam a abertura dos equipamentos, ficará a cargo 
exclusivamente do Credenciado ou Fabricante.  
d) O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a 
abertura dos chamados;  



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

 
 

______________________________________________________________________   78 
PREGÃO SRP 31/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23066.021812/2020-81 

 

e) Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte 
ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos 
equipamentos. 
f) O prazo máximo para atendimento deverá ser em até 2 dias úteis após a abertura 
do chamado junto à contratada e concluídos em até 4 dias úteis após a abertura do 
chamado.    
g) Para os defeitos não críticos, que não impliquem a impossibilidade de operação 
normal do equipamento, o prazo máximo para o reparo será de, no máximo, 7 (sete) 
dias úteis.  
h) Se o problema não for resolvido dentro do prazo máximo estabelecido nos itens f) e 
g) acima, o equipamento deverá ser integralmente substituído, sem ônus adicional 
para a UFBA, por outro de qualidade e desempenho equivalente ou superior.  
i) Decorridos os prazos estipulados, sem o atendimento devido, fica a UFBA 
autorizada a contratar os serviços de suporte técnico de outra empresa e cobrar da 
licitante contratada os custos respectivos, sem que tal fato acarrete qualquer perda da 
garantia dos equipamentos ofertados.  
j) Caso haja necessidade de reparação dos equipamentos ou componentes nas 
instalações do fornecedor, os custos e a documentação necessária de envio dos 
mesmos ao fornecedor e devolução à Universidade, devidamente reparados, serão de 
total responsabilidade do fornecedor.  
k) A garantia deverá contemplar defeitos de hardware e de todos os softwares 
vendidos junto com a solução. 
l) A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa 
prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo 
através de carta, que deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta. 
m) A garantia deverá ser do tipo: 

vii. Diagnóstico inicial durante a abertura do chamado; 
viii. Diagnóstico geral e resolução de problemas on-site por um técnico especializado 

de serviço no local especificado pelo órgão;  
ix. Assistência no local com substituição de peças (se necessário) de acordo com a 

garantia contratada do equipamento (após a conclusão da resolução de 
problemas no local). 

n) O atendimento será das 08h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
o) Esta modalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entrar em 
vigor a partir da data de atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos fornecidos. 
p) No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá 
apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 
q) Os equipamentos, componentes, ou peças de reposição utilizadas na manutenção 
corretiva deverão ser novos e de primeiro uso.  

 
   

9. CERTIFICAÇÕES 

a) O equipamento (marca e modelo) deverá constar no “Windows catalog” da Microsoft 
na categoria “hardware - personal computers – business desktop systems” como 
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“Designed for Windows”, na mesma versão do Sistema Operacional que será entregue 
com o equipamento;   

b) O modelo ofertado deverá estar em conformidade com ROHS (restriction of hazardous 
substances);  

c) O modelo ofertado deverá estar em conformidade com o weee (resíduos de 
equipamentos elétricos e eletrônicos);   

d) O modelo ofertado devera possuir certificação mínima EPEAT, em qualquer nível, 
(comprovado através do link www.epeat.net) ou certificação de conformidade com as 
normas ISO 14020 e ISO 140; 

e) Deverá ser compatível com Energy Star 6.1 ou superior ou certificação em consonância 
com a Portaria 170 INMETRO, comprovando que o equipamento atinge as exigências 
para o melhor aproveitamento de uso de energia elétrica. Essa característica deverá ser 
comprovada pela listagem do equipamento no sitio http://www.energystar.gov ou 
certificado emitido pelo órgão; 

f) Deverá ser apresentada cópia do atestado de conformidade, emitido por um órgão 
credenciado pelo inmetro ou por um laboratório internacional comprovando que o 
modelo ofertado está em conformidade com as normas iec60950, IEC 61000, CISPR 22 
e CISPR 24;   

g) Apresentar atestado de conformidade rohs, (european union restriction of hazardous 
substances); 

h) Apresentar atestado de conformidade epeat (eletronic product environmental 
assessment tool), da agencia de proteção ambiental (epa), em qualquer nível, para a 
segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos e 
que os resíduos materiais deste equipamento agridam o meio ambiente. 

 
 
B. REQUISITOS COMPLEMENTARES:  
 
Os requisitos descritos em seguida são exigidos em complemento a alínea B.  

1) Item 11:  

a. Sistema Operacional: Open Source. 
 

2) Item 12 e 13:  

a. Sistema operacional: o equipamento deverá acompanhar licença do MS-Windows 
10, professional (coa digital) x64, no idioma português brasil, com mídia de 
recuperação ou oferecer a opção de restauração através de partição do HD do 
equipamento;  
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE DADOS PARA ASSINATURA DA ATA 

 

(ESTE ITEM DEVERÁ SER ATENDIDO JUNTO COM A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PELO LICITANTE VENCEDOR, DE MODO A PROMOVER O ANDAMENTO DA ATA) 

 

Encaminho em atendimento ao Edital do Pregão SRP 31/2020, que tem como objeto o Registro de 
Preços, para eventual aquisição de Microcomputadores e Laptops, para atender às necessidades 
da UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA – UFBA, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

DADOS DO LICITANTE 
 Razão Social/ Nome Fantasia: 
 CNPJ: 
 Inscrição Estadual: 
 Inscrição Municipal: 
 Endereço da Empresa, CEP e Tels: fixo e Celular 
 Fax e E-mail 
 Nome do Representante, Cargo na Empresa e Profissão 
 Endereço Residencial e CEP e Tels: fixo e Celular 
 CPF 
 RG (constar o órgão emissor) 
 Estado Civil 
 Nacionalidade 
 

DADOS DA PROPOSTA: 
 Valor Global: 
 Valor Unitário: 
 Vencedora dos itens: 
 Data de Entrega: 
 Fabricante/Marca (se couber): 
 Assistência Técnica (se couber): 
 Prazo de Garantia (se couber): 
 

DADOS BANCÁRIOS: 
Nome do Banco: 
Agência: 

        Conta Corrente: 
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ANEXO III 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 31/2020 
 

 
PROCESSO Nº 23066.021812/2020-81  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Aos XX dias do mês de XXXX de 2020, a Universidade Federal da Bahia, com sede 
na Rua Augusto Viana, s/n – Canela, inscrita no CNPJ sob o nº 15.180.714.0001/04, neste ato 
representada por Elieide Santos Orrico – Coordenadora da Coordenação de Material e Patrimônio da 
UFBA, nomeada em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº 56, de 
17/03/2015. 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor; do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; do Decreto nº 3.555, de 2000; do 
Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº. 31/2020, conforme Ata publicada em XX/XX/2020 e homologada pela CMP - 
Coordenação de Material e Patrimônio; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante 
desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
XXXX, portador (a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada 
em XX lugar no certame.  

1. DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, para eventual aquisição de 
Microcomputadores e Laptops, para atender às necessidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
BAHIA – UFBA, conforme especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 
31/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA QUANT. UNID. VALOR UNIT. 

   
  

 

   
  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal da Bahia. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
    
    
    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 
e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada 
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro 
de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 
que solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, 
não podendo ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 
10.024/19.  

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 
12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1.  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

8.3.2.  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 
menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 
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8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 
de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  
 
 
 
Município de Salvador, XX de XXXXXXX de 2020. 

__________________________________________________________  

Elieide Santos Orrico – Coordenadora de Material e Patrimônio/UFBA 

 

__________________________________________________________ 

xxxxxxxxxx - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO IV  
TABELA COMPROBATÓRIA 

 

Disponível em anexo (arquivo em Excel) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
PESSOA DE CONTATO: 
TELEFONE/ FAX/ E-MAIL: 
VALIDADE:  
 
 
 

Item Descrição do Bem Código 
CATMAT Qtd 

Fabricante 
e Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

9       

10       

11       

12       

13       

 
 

 


